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Trajetória da construção do problema de pesquisa



Esta investigação nasce das inquietações suscitadas a partir da nossa inserção no campo da EJA como profissionais envolvidas em projetos de extensão universitária e como pesquisadoras desse campo, cujos olhares se voltam para questões que envolvem as relações entre EJA e Educação Matemática. 

Na experiência da extensão vários problemas nos desafiavam cotidianamente: as dificuldades conceituais dos alunos e das alunas dos cursos de graduação que atuavam como professoras e professores nos projetos; a ênfase dada por elas e por eles e, também, muitas vezes, pelas alunas e alunos da EJA a um ensino-aprendizagem da matemática em uma perspectiva utilitária, e o que talvez tenha contribuído para os primeiros questionamentos desencadeadores desta pesquisa- a dificuldade das mulheres, inseridas nos projetos, em lidar com a matemática escolar e mesmo em expressar os seus conhecimentos matemáticos. 
Fundamentadas nessas experiências que indicavam uma necessidade de ampliar a compreensão sobre as relações entre Gênero e Matemática nos interrogamos: Como a literatura na área da EJA tem tratado a questão de Gênero? Em que medida nas publicações do campo da EJA e da Educação Matemática a questão de gênero é contemplada? Sob que perspectiva teórica pode-se olhar essas relações?


Partindo dessas inquietações realizamos uma pesquisa de cunho bibliográfico que teve como objetivos: compreender em que medida o gênero tem se constituído uma preocupação em pesquisas no campo da Educação Matemática de Jovens e Adultos e indicar possibilidades teóricas, relativas ao Gênero, para as pesquisas no campo da EJA e da Educação Matemática

Para tal utilizamos documentos no campo da EJA e estudos no campo da Educação Matemática de Jovens e Adultos. Procuramos, também, buscar estudos no campo da Educação Matemática que contemplassem essa discussão, bem como, no movimento da pesquisa nos voltamos para os estudos de Gênero.      


São os resultados dessa investigação que aqui apresentamos.

Mapeando o campo: Gênero e Educação Matemática na EJA


Na agenda das políticas públicas, a EJA tem sido objeto de denúncia e luta, por parte dos profissionais e pesquisadores, para assegurá-la efetivamente como um direito
. Como resultado desse esforço, nos últimos 20 anos, temos acompanhado, no campo da EJA, a ampliação da compreensão dessa modalidade educativa como espaço de direitos e, também, o desenvolvimento de propostas e projetos educacionais de iniciativa da sociedade civil e no âmbito governamental. 

        A EJA tem- se constituído, também, como um campo de pesquisas, sendo objeto de análise e reflexão as concepções dos professores e das professores, as práticas pedagógicas, os conteúdos ensinados às alunas e aos alunos no processo de escolarização, os processos de alfabetização, as especificidades desses sujeitos, as políticas públicas, dentre outras temáticas, (Haddad et al.,2000). 


Na interface desse campo com a Educação Matemática, têm-se consolidado estudos relativos a Educação Matemática de Jovens e Adultos e, “apesar de a quantidade de publicações sobre esse tema ser ainda relativamente pequena no Brasil, a proposição de discussões a esse respeito tem sido cada vez mais freqüente, em atendimento a uma demanda que se foi reconfigurando nos últimos anos” (Fonseca, 2002,p.9)    

          O Estado da Arte das pesquisas em EJA realizado por  Sérgio Haddad et al (2000) aponta para a ampliação  das pesquisas relativas a Matemática na EJA, e para a diversificação das temáticas, nessas pesquisas.


Na década de 80, os estudos pioneiros de Newton Duarte (1986) discutiam o processo de aquisição dos conhecimentos matemáticos relativos às quatro operações, e os estudos de Terezinha Carraher (1988) enfatizavam que a aquisição do conhecimento matemático pelos adultos, alijados prematuramente da escolarização, não tem início apenas quando o indivíduo ingressa em um processo formal de ensino. 


Essas discussões serão ampliadas pelos estudos de Alexandrina Monteiro e Dione Lucchesi de Carvalho, na década de 90, citados por Haddad et al (2000), que vão tratar, para além da aquisição do conhecimento matemático, das reflexões em torno dos conhecimentos práticos vivenciados por esses sujeitos em suas experiências cotidianas e a sua interação com o conhecimento escolar.


Outra contribuição importante, nesse campo, são as discussões de Gelsa Knijnik (1996), que discute a inter-relação entre conhecimentos acadêmicos, saberes e cultura popular, e aponta para a importância de a escola reconhecer como legítimos os saberes dos alunos, revelando os jogos de poder envolvidos nessa legitimação.

         Os trabalhos de Maria da Conceição Fonseca (2001, 2002) emprestam um novo olhar sobre os sujeitos da EJA ao ter como objeto de estudo os significados e as “reminicências
” que os alunos e as alunas da EJA trazem para as salas de aula com relação à matemática escolar, e o valor conferido por eles e por elas ao aprendizado de uma linguagem matemática tipicamente escolarizada, e socialmente valorizada.


Fonseca (2001, 2002,), Toledo (2003 ), Cardoso (2002) e Fonseca e Cardoso (2005), incorporam a essas discussões questões de linguagem e práticas matemáticas em uma perspectiva de letramento. Com relação a essa perspectiva, Hadadd (2000) salienta que “ a produção acadêmica mais recente revela uma ampliação dos estudos relativos à educação matemática, indicando a progressiva incorporação da aprendizagem do cálculo a um conceito ampliado de alfabetização” (p.78). 


É nesse quadro teórico das discussões relativas à Educação Matemática de Pessoas Jovens e Adultas que esta pesquisa encontra-se inserida. Um olhar atento sobre os estudos acima mostra que não se constituiu como um propósito das mesmas as discussões relativas ao gênero, o que indica a necessidade de um olhar mais atento sobre essa questão.    


Ao nos propormos indagar sobre as relações entre gênero e matemática na EJA, entendemos ser necessário considerar que essas relações são marcadas pela diferença entre mulheres e homens o que  nos mobilizou  em direção aos estudos de gênero, procurando verificar de que modo, nesse campo, aparecem referências às questões relativas à matemática.                 


O campo teórico atual que discute a relação entre Gênero e Educação, segundo Fúlvia Rosemberg (2001a, 2001b), é um campo em processo de configuração.  Analisando a produção acadêmica contemporânea brasileira sobre educação e gênero no período de 1991 a 1998
, a autora apresenta esse campo como um campo em constituição, pois as pesquisas que se dedicam a essa temática “focalizam mais a condição feminina que o sistema educacional na perspectiva de gênero” ( 2001b, p.1). 


Em relação às pesquisas sobre Gênero e Educação Matemática, Paola Valero (1998) apresenta um Estado da Arte, no qual mostra a escassez de pesquisas integrando essas temáticas em diversos paises. 


No Brasil, a autora aponta a pesquisa de Knijnik (1996), com mulheres e homens do Movimento Sem Terra-MST que apresenta, em uma abordagem etnomatemática, a questão da legitimidade cultural relativa aos saberes matemáticos desse grupo e a sua luta por justiça social.

Nesse primeiro trabalho, embora a autora aponte para os saberes matemáticos das mulheres e dos homens do MST, ela não faz uma abordagem específica sobre gênero. Na re-edição dessa pesquisa (2006), a autora procura preencher essa lacuna  discutindo essas relações no contexto da luta pela terra e, como ela mesma aponta, de modo incipiente, pois, faz se necessário, em suas palavras,  investigar  “como tais relações se expressam na especificidade do cotidiano escolar e,  em especial, nos processos de educação matemática” (p.25)


No campo da EJA e da Educação Matemática, Fonseca (2002), reconhece as especificidades e singularidades femininas, das alunas da EJA, mas, não foi objeto de estudo de suas investigações os saberes matemáticos das mulheres e homens em uma perspectiva de análise das relações de gênero

Guacira Louro (1997), estudiosa das relações entre gênero e educação, convoca-nos a nos determos de modo mais atento nas práticas escolares que produzem “diferenças, distinções e desigualdades” ( p.57).  Os silêncios, os ritos, o currículo, a forma de organização escolar, os tempos e os espaços escolares, as linguagens que perpassam as nossas atuações docentes produzem meninas e meninos, e em se tratando da EJA continuam a produzir mulheres e homens e a perpetuar relações desiguais entre elas e eles.     


Na perspectiva dos estudos de gênero, Valerie Walkerdine (1995), refletindo sobre as práticas matemáticas, mostra diferenças de expectativas das professoras com relação aos desempenhos das meninas e dos meninos, e como essas expectativas produzem discursos diferenciados sobre esses sujeitos e à matemática que, em grande medida, reforçam um certo lugar ocupado pelas mulheres na sociedade ocidental.


Tendo como referência o entrelaçamento desses campos de estudos: o campo da Educação Matemática, o campo da EJA e o campo dos estudos de gênero e pelo mapeamento dos estudos que aqui apresentamos, compreendemos que as relações entre gênero e matemática, parece não se constituírem uma preocupação nos estudos relativos a matemática na EJA, e , parece-nos, também  não se constituírem uma preocupação posta, em nosso País,  no campo da Educação Matemática.

Propondo o Gênero como categoria de análise no campo da Educação Matemática

A teoria e a prática em educação têm sido marcadas nos últimos anos pelo reconhecimento de que os sujeitos do ato educativo, alunos e professores, na verdade, são alunas e alunos, professoras e professores.  Não se trata de uma simples troca gramatical. Na verdade, as palavras são sempre carregadas de significados pessoais, históricos, culturais. Nenhuma palavra existe no vazio. No dizer ( e no não dizer) há sempre um direcionamento, uma conotação ou  mesmo um silenciamento: aquilo que se fala, ou que, intuitiva ou  deliberadamente, se omite.  

Termos como sexo, feminismo, movimento feminino, mulheres, gênero, masculino, diferença, tem comparecido com freqüência nas discussões no campo da educação, nestes últimos anos.

Embora haja avanços nos discursos e em algumas práticas, os rituais, os textos, as posturas vivenciadas no espaço escolar, em sua grande maioria, são, entretanto, na prática sustentados pela idéia da diferença biológica entre os sexos: meninas e mulheres são diferentes de meninos e homens, portanto, desempenham papéis diferentes, devendo ser de determinada forma. 

           Nesses discursos e práticas não se consideram as diferenças entre mulheres e homens. Os sujeitos são homogeneizados e questões importantes como as raciais e as que se referem à renda, já que há diferenças no acesso e nas trajetórias escolares entre negros e brancos, mulheres brancas e mulheres negras, meninas e meninos oriundos de famílias pobres, como denuncia Ricardo Henriques (2002), são silenciadas. 

Por sua vez, o discurso sobre as diferenças entre mulheres e homens, e do respeito a essas diferenças é, muitas vezes, um jogo de palavras usado para justificar o lugar ocupado pelas mulheres em nossa sociedade, como mostram estudiosas do campo dos estudos de Gênero.    


Iniciar uma discussão sobre gênero não é uma tarefa fácil em função da multiplicidade de nuances, interpretações e o uso muitas vezes indiscriminado dessa palavra seja na mídia, em documentos e discursos oficiais, no campo das políticas públicas e no campo da educação.  Louro (1995) ressalta que as estudiosas desse campo necessitam explicar o uso desse termo “ não apenas conceituando e localizando seu objeto de estudo,  como também justificando , a escolha desse objeto”. (p. 102). Rendemo-nos assim, neste texto, a essa necessidade.  


No campo teórico, gênero é um conceito que tem sido utilizado nos últimos anos para designar um campo específico de estudos relativo às mulheres, sendo usado por diferentes grupos de estudiosas em uma diversidade de perspectivas teóricas: 

... são várias as tramas teóricas que foram sendo articuladas no conceito- afinal, gênero tem sido utilizado por estudiosas(os) marxistas, pós-estruturalistas, lacanianas (os), feministas radicais e tantos outros e outras que não pretendem qualquer classificação (LOURO, 1996,p.7). 


Nesta pesquisa, adentrando-nos pela primeira vez, no campo dos estudos de Gênero, não temos a pretensão de deslindar a trama teórica no qual o conceito de gênero se encontra enredado.
Optamos, portanto, em procurar compreender melhor esse conceito, a sua relação com o campo da educação, a constituição desse campo de estudos e indicarmos as possibilidades da utilização desse conceito como ferramenta analítica nas pesquisas em Educação Matemática.            


A compreensão sobre gênero pode ser ampliada a partir da evolução desse conceito. Guacira Louro (1997) relaciona a emergência do mesmo com a história do movimento feminista contemporâneo, afirmando que ele se encontra “implicado lingüística e politicamente em suas lutas” (p.14). A partir dessa afirmação, Louro traça um paralelo entre o movimento feminista e as diversas nuances do conceito de gênero que, segundo a autora, se entrelaçam com a história do movimento. 


Com relação à historização desse movimento Dagmar Meyer salienta que: 

Embora o movimento de mulheres e o feminismo tenham construído trajetórias que podem ser contadas de diferentes formas e sob diferentes óticas, as historiadoras, em geral, registram sua história mais recente, fazendo referência a uma primeira e segunda ondas do movimento feminista. (MEYER, 2003, p.11).


Louro resgata como início das inquietações em torno da questão feminina, as manifestações ocorridas, na virada do século XIX para XX, em prol do direito do voto das mulheres, que marca, nas palavras da autora, a primeira onda do feminismo. 


Essa primeira onda do feminismo, segundo Daniela Auad (2003) e  Meyer (2003), se inicia com o movimento das  mulheres da Europa e dos Estados Unidos, reivindicando direitos políticos e sociais como o direito de voto e melhores condições de trabalho nas fábricas,  se estendendo, à medida que as mulheres vão conquistando o direito de voto
, nos diferentes países. 

É claro que a luta pelo direito ao voto agregou muitas outras reivindicações como, por exemplo, o direito à educação, a condições dignas de trabalho, ao exercício da docência e, nesse sentido, deve-se ressaltar que a história, em geral, se refere a um movimento feminista no singular, mas que já é possível visualizar, desde ali, uma multiplicidade de vertentes políticas que fazem do feminismo um movimento heterogêneo e plural (MEYER, 2003, p.12).


Louro (1997) assinala que  a “segunda onda do feminismo”  inicia-se na década de 60 e 70 com as primeiras construções teóricas sobre o tema e os “estudos da mulher” vão-se consolidar a partir de 1968
, quando o movimento feminista se une a outros grupos que lutam por direitos políticos e sociais. Grupos que “expressam sua inconformidade e desencanto em relação aos tradicionais arranjos sociais e políticos, às grandes teorias universais, ao vazio formalismo acadêmico, à discriminação, à segregação e ao silenciamento”(p.16).    


Esse momento histórico marca o ressurgimento do movimento feminista e, como ressalta Louro, os “estudos da mulher” e a sua consolidação se dão, não apenas, nesse movimento de  contestação, mas também  pelo surgimento de uma produção teórica forjada pelas militantes feministas no interior das universidades.    


Segundo Louro, “tornar visível aquela que fora ocultada foi o grande objetivo das estudiosas feministas desses primeiros tempos” (p.17), tendo como objeto da luta e produção teórica o acesso da mulher ao mercado de trabalho, a igualdade de oportunidades entre os sexos, a emancipação das mulheres.


Os primeiros estudos no movimento feminista vão ter como foco a denúncia contra a opressão e a subjugação do feminino ao masculino, e trazem para o debate acadêmico temas e questionamentos que até então não habitavam esse espaço. Para Louro, uma das marcas mais significativas desses primeiros estudos foi o seu caráter político. 

Assumia-se, com ousadia, que as questões eram interessadas, que elas tinham origem numa trajetória histórica específica que construiu o lugar social das mulheres e que o estudo de tais questões tinha (e tem) pretensões de mudança  (LOURO, 1997, p. 19).


Com relação a esses primeiros estudos, Lia Machado (1998) ressalta que os mesmos, além de ter como propósito retirar a mulher da invisibilidade, denunciavam a sua quase “exclusiva visibilidade enquanto exercendo funções complementares ao sexo masculino” (p.118).    


Para Meyer (2003) os estudos sobre a mulher que têm como referência diferenças biológicas, ou ainda, se apóiam em teorizações dos papéis sexuais, na qual mulheres e homens exercem determinadas funções ditadas pela sociedade como próprias do masculino ou do feminino, são problemáticas por ignorarem a complexidade das relações sociais, e negarem a historicidade na constituição dos sujeitos.    


É no bojo desses embates que, segundo Louro (1997), se fortalece o argumento da distinção biológica e, portanto, sexual. Esse argumento da distinção entre mulheres e homens e a idéia de que elas e eles são complementares, e que devem, nesse sentido,  desempenhar o seu papel historicamente determinado, justifica, segundo a autora, relações sociais, muitas vezes, injustas entre elas e eles.                           

 
A contraposição a esse argumento se faz, então, pela necessidade de se pensar as relações entre mulheres e homens, e o lugar dessas relações na sociedade não tendo como determinante o sexo, mas “o que socialmente se construiu sobre os sexos”(LOURO, 1997,p.21).  A autora aponta que são as discussões em torno das diferenças entre os sexos provocadoras da compreensão que se tem hoje de gênero como distinto da sexualidade. Para a autora, é “através das feministas anglo-saxãs que gender passa a ser usado como distinto de sex visando rejeitar um determinismo biológico implícito no uso dos termos como sexo ou diferença sexual” (p.21). 


Neste sentido Joan Scoth salienta que:

O termo gênero faz parte de uma tentativa empreendida pelas feministas contemporâneas para reivindicar um certo terreno de definição, para insistir sobre a inadequação das teorias existentes em explicar as desigualdades persistentes entre as mulheres e os homens (SCOTH, 1990, p,13).    


Para a autora, é preciso pensar gênero em um dado contexto social e o significado do que se constitui feminino ou masculino na pluralidade das significações  construídas sobre as mulheres e sobre os homens em uma dada sociedade, considerando as diferenças étnicas, raciais e de classe.       


Michelle Perrot ( 2005 ), estudiosa da historia das mulheres , ao discutir questões como identidade, igualdade, diferença, vincula esses termos a noção de “Gender, definido como construção social da diferença entre os sexos”(p.467).


A autora salienta que: 

Para nós, isto significa que a história dita das mulheres apenas encontra todo o seu sentido na análise, na desconstrução da diferença entre os sexos, na relação com o outro sexo. Somos muitas- e muitos- a pensar que o gênero; categoria do pensamento e da cultura, precede o sexo e o modula (PERROT, 2005, p. 467).


Neste cenário, o artigo de Scoth (1990) “Gênero, uma categoria útil de análise histórica”, vai se tornar referência para a construção da idéia de gênero como categoria analítica. Ao se referir a esse artigo, Louro (1995) afirma que o mesmo, para muitas estudiosas feministas, talvez “tenha representado uma verdadeira introdução ao conceito e às suas implicações para os estudos históricos” (p.103).


Scoth, ao propor gênero como um “elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos” e como “ um primeiro modo de dar significado às relações de poder” (p.14),  evidencia a aproximação entre os estudos feministas e o  pós-estruturalimo. Teóricos como Michel Foucault e Jaques Derrida têm sido referência para as estudiosas
 femininas contemporâneas e trarão para os estudos de gênero, segundo Louro (1995), a questão da linguagem como “constituidora dos sujeitos e da realidade” ( p. 111) e a proposta de “desconstrução dos princípios fundantes sobre os quais se construíam os tradicionais sistemas de pensamento”(p.111).

Esses pressupostos teóricos propõem a desconstrução da oposição binária entre o masculino-feminino e da lógica da dominação-submissão, incorporando aos estudos de gênero o termo desconstrução do gênero, que pressupõe a consideração das mulheres e homens como sujeitos históricos, ambos vivendo situações de dominação e submissão em um processo de simultaneidade, desenvolvendo formas de resistência e luta nos espaços sociais. Pressupõe, também, que meninas e meninos, mulheres e homens não são categorias únicas e universais. Existem meninas e meninos, mulheres e homens que se constroem como sujeitos em contextos históricos e culturais diversos, considerando as diferenças de classe, raça, etnia, nacionalidade, sexualidade, dentre outras.

São esses debates que trazem para o cenário dos estudos de gênero as discussões em torno da masculinidade. “Gênero tanto é substituto para mulheres como é igualmente utilizado para sugerir que a informação sobre o assunto “mulheres” é necessariamente informação sobre os homens, que um implica o estudo do outro” (SCOTH, 1990, p.7).


É dentro desse quadro teórico que Dagmar Meyer, Cláudia Ribeiro e Paulo Ribeiro (2004) enfatizam que o conceito de gênero, para as feministas pós-estruturalistas, “remete a todas as formas de construção social, cultural e lingüística implicadas com processos que diferenciam mulheres de homens, incluindo aqueles processos que produzem seus corpos, distinguindo e nomeando-os como corpos dotados de sexo, gênero e sexualidade” ( p.7).


A partir desse quadro teórico, quais as questões que se colocam hoje para o campo da Educação Matemática?


A primeira delas, acreditamos, refere-se ao pensamento binário que persiste de forma cristalizada, muitas vezes, na leitura que fazemos das nossas práticas. As oposições  masculino/ feminino, dominação/submissão, racionalidade/irracionalidade, persistem em nosso imaginário, e é necessário que empreendamos um esforço permanente de desconstruí-las na interpretação das vivências e relações estabelecidas pelas meninas e pelos meninos,  pelas  mulheres e pelos homens no espaço educativo e nos processos de aprendizagem.


É preciso, ainda, buscarmos uma compreensão das palavras que usamos cotidianamente como igualdade, diferença, identidade, subjetividade, para que as mesmas não reforcem a oposição binária ou a idéia do desempenho de papéis que naturalizam as relações entre mulheres e homens, em contraponto à perspectiva de gênero como categoria de análise proposto por Scoth.  


Para finalizar, essas reflexões, optamos por citar Dagmar Meyer que apresenta reflexões importantes sobre as relações entre gênero e educação e, parece-nos indica possibilidades e problematizações  para e da  utilização desse conceito como ferramenta de análise no campo da Educação Matemática. A autora salienta que operar com o conceito de gênero supõe e demanda:

a) [...] assumir que diferenças entre mulheres e homens são social, cultural e discursivamente construídas e não biologicamente determinadas; b) deslocar o foco de atenção da “mulher dominada em si” para a relação de poder em que as diferenças e desigualdades são produzidas, vividas e legitimadas; c) explorar o caráter relacional do conceito e considerar que as análises e intervenções empreendidas neste campo de estudos devem tomar como referência, as relações - de poder -  e as muitas formas sociais e culturais que, de forma independente e inter-relacionada educam homens e mulheres como “sujeitos de gênero”; d) “rachar” a homogeneidade, a essencialização e a universalidade contidas nos termos mulher, homem, dominação masculina e subordinação feminina, dentre outros, para tornar visíveis os mecanismos e estratégias de poder que instituem e legitimam estas noções; e) explorar a pluralidade, a conflitualidade e a provisoriedade dos processos que delimitam possibilidades de se definir e viver o gênero em cada sociedade e nos diferentes segmentos culturais e sociais (MEYER, 2003, p.16).

No campo da Educação Matemática Paul Ernest (2003), apresenta os modos pelos quais as pesquisas têm olhado as relações entre mulheres e matemática. Para o autor, essas pesquisas, em sua grande maioria, têm se concentrado em indagar sobre as diferenças biológicas entre os sexos, ou de performance. O autor propõe, então, que se mude o olhar e se analise essa questão na perspectiva das relações entre gênero e matemática. Nesse sentido lembramos que as relações de gênero são socialmente construídas em uma multiplicidade contextos e de relações. Portanto, existe uma multiplicidade de relações entre gênero e matemática.     

Deslocamentos e inquietações suscitadas pela pesquisa.
 


 O que moveu as nossas inquietações para a realização desta pesquisa foram às questões suscitadas pelas nossas observações sobre as relações estabelecidas pelas mulheres, alunas da EJA, com o ensino da matemática escolar. Após a revisão dos estudos no campo do Gênero percebemos o caráter essencialista dessa indagação e compreendemos o caráter relacional do conceito de gênero que, por constituir-se nas práticas sociais, “tanto é substituto para mulheres como é igualmente utilizado para sugerir que a informação sobre o assunto mulheres é necessariamente informação sobre os homens, que um implica o estudo do outro” (Scoth, 1990, p.7). 


É a perspectiva teórica fundamentada nas discussões das feministas pós- estruturalistas, especialmente as contribuições de Michel Foucault que encontramos uma maior fertilidade teórica paras pesquisas no campo da Educação Matemática, que não podem ignorar que os sujeitos sobre os quais direcionamos nosso olhar são mulheres e homens situados historicamente. Não podemos ignorar que nas relações estabelecidas por esses sujeitos há relações de poder, relações de força, na perspectiva foucaultiana, ou seja o poder não é uma “posse” , mas,   uma ação sobre ações. Ele não é um ato opressor de violência ou consentimento, mas 

 é um conjunto de ações sobre ações possíveis; ele opera sobre o campo da possibilidade onde se inscreve o comportamento dos sujeitos ativos; ele incita, induz, desvia, facilita ou torna mais difícil, amplia ou limita, torna mais ou menos provável; no limite , ele coage ou impede absolutamente, mas é sempre uma maneira de agir sobre um ou vários sujeitos ativos, e o quanto eles agem ou são suscetíveis de agir (FOUCAULT, 1995, p.243).


A proposição final desta pesquisa, é iniciarmos discussões e reflexões que, no nosso entendimento, precisam ser incorporadas ao campo da Educação Matemática, assumindo gênero como categoria de análise. Essa inorporação nos conduziria não só a enriquecermos a produção teórica nesse campo, mas a desmistificarmos e compreendermos a natureza da opressão experenciada pelas mulheres e pelos homens e como a Educação Matemática poderia ajudar-nos a questionar as relações de poder, e não a legitimá-las.  
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� Cf . DI PIERRO e GRACIANO(2003); HADDAD e DI PIERRO (2000); HADDAD  (2001, 2003) ; SOARES,  (2001).


� Termo utilizado, pela autora, para referir-se aos conhecimentos matemáticos escolares que são mobilizados pelas pessoas jovens e adultas em processo de escolarização na EJA, em situações de ensino-aprendizagem.  


� A autora analisa três fontes de dados: a base de teses e dissertações de programas de Educação filiados à


ANPED-no período de 1981-1998;o diretório de pesquisadores(as) Quem pesquisa o quê em Educação: 1998 e seis coleções de revistas especializadas em Educação e Estudos Feministas.  





� Auad(2003) apresenta a  cronologia da conquista do voto feminino. A conquista deste direito ocorre no Brasil em 1934, sendo o 5º país a reconhecê-lo e,  na Suíça em 1973. Essa cronologia mostra que não é possível compreender as ondas do movimento feminista, portanto sua história, de forma linear em todos os países.    


� Dagmar Meyer (2003), salienta que no Brasil a luta feminista se associa  aos movimentos de oposição aos governos militares  e aos movimentos de redemocratização do país no início dos anos 80.    


�    Como já mostramos acima há uma diversidade de tramas teóricas que compõem o que chamamos hoje “Estudos de Gênero”.  
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